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O UUtttCÍptO Oe eURORA DO TOCANTINS-TO, pessoa iurÍdica de-Direito Público, inscrito no C[El
i;.ãi.àãil-oz róôi't o. sediada na Preca z'qzâ T4Yerlrs- , s/N3' Centro' Aumra do Tocantins'

fã#ãíãti"t, ."p;r"nt"d" p"Ilimt, o sr(a) ' f.ll§o!:u4n'rsry1 brasileiro'.maior'

;;;p;;;;; d" épç'' stt-zrz-zzt's+' resinde em Aurora do Tocantins ' To' doravante

áenoáin"aa coNTRATANTE 
" 

d" *tto lrdo, o interessado a empresa FAV0RÍN I N FoRÀ1iA-TICA

dôÀ i"t.n. ", cNPl Ne 07.391.72910001-S5 estabelecido na Rua Rondônia N- 186-Centro-

t-m/SA. T"t"fon" pz) 362g-r OeZ. tendo em vista o.que consta no Processone 36412026 e em

;;ffis disposrções da Lei;e 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de contrato,

mediante as cláusulas e condições a sêguir enunciadas

í. cúust uI PRIUEIR.A - oBIETO

1.1. Aquisição de aparelho de infoÍmática para instalação de internet nas dependências {a

prefeitura municipal de Aurora do Tocantins'

'1.2. Este Termo de Contrâto vincula-se âo Termo de Referência' idenüficado nâ proPostâ \
vencedora, independêntemente de transcriçâo'

1.3. Obiêto da contratação:

2, CúUSULA SEGUXDA - VIGÊNCIA

2.1- O prazode ügência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência' a saber

L7 lO7 12026 e 16/1012026 Paftir da sua assinaturâ'

3. GúUSULA TERCEInA - DO PREçO

3.1. O velor total da contÍatâÉo é de RÍ 6.800,o0ísei§ mil e oitocentos reãls)

3.2.NoyaloracimaestãoincluÍdastodasasdêsPesasordináriesdiretaseindiretasdecorrentesda
execuÉo do obieto, inclusive Eibutos e/dl impostos, encargos sociais' trabalhistas' preüdenciários'

fiscais e comereiais incidentes, taxa de administraçâo' frete' seguro e ouros nec€§úrios ao

cumprimento ínt€gral do obieto da contratação'

Rs 4.0s0 ,00R§ 1.350,00Roteadores AC 135003UND1
R§ 1.870 00R§ 1.870 0Roteadores Outdoor LRWIFI 601UND')
Rs 880,00Rí 220Fontes Po€ 48 vA043 UND

reais)soitocentoemilLATOT R$ÂLORv 6.800,00(seis
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{. cúusurá euÂRTA - DorAçÃo oRçÂurrrÁru.n

4,1, As despesas decorrentes destâ cortratação estão programadas em dotâção orçamentária pr{pria,
prevista no orçamento do órgão para o exercÍcio de 2026, na classificação abalxo:

500
500

6, cúusutá eutNTÂ - PÂc,l.üaNTo

5.1. O pagamento será realizado no prazo máúmo de até 10 (dez) dias, contados a partir da data final
do peíodo de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e contâ corrente, indicados pelo contÍatado.

5.2, O pagamento somente será autorizado depois de efetuâdo o 'atesto' pelo servidor competente na

nota fi scal aprÊsentada.

5.3. O'atesto'fica condicionado à veriÍicação da conformidade dâ Nota Fiscal/Fetura apr€sentada

pela Contratada com os itens recebidos. r

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos peftinentes à contratâção, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obri8aÉo financ€ira \-
pendente, decorrente depenalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado atéque
a Con§atada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pa8âmenE iniciar-se:
á após a comprovaÉo da rÊgularizaÉo da situação, não acarreando qudquêr ônus para a Contratante,

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

5.6. Será gfetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irrcgularidade verificada, sem

preiuízo das sançôes cabÍveis, caso se constate que a Contrâtada:

5.7. Não produziu os resultados acordados;

5.8. Deixáu de exccutar as atividades contrâtadas, ou não as executou com a qualidade mÍnima exigida;

6. CúUSULA SEffA - DÁ REPACTUÂçÂo

6.í. É vedada a inclusão, por ocasiâo da repactuaçáo, de beneflcios não pr€vistos na proposta inicial,
exceto quãndo se tornarem obrigatórios por força de insEumento legal, sentença normativa, Âcordo,
ConvenÉo e Dissídio Coleüvo de Trabalho.

6.2. Os efeitc financeiros da repactuaÉo ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivarâm,
e apems em relaçâo à diferenga porventura existente.

7. cúusurA sÊrruA - ÂcoMpÂNHÁMENTo, E[EcuçÂo E FrsclrLlzÂçÃo

7.1. A fiscalização do presente Contrato será exercidâ por um r€presentânte de Âdministreção, ao
qual compedrá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execuÉo do contrato e de tudo daÉ
ciência à Âdministràção j

10 0003 04 122 0052 2004 4.4.90.52
10 0003 04 722 0052 2004 3.3.90.39
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7.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a COi{TRÁTADA deverá manter preposto
aceito pele CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário;
7.3. A comunicação entre a Íiscalização e a contratada será realizada através de correspondência
oficial e anotações;
7.4- A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nêm reduz a responsabilidade da
CONTRATA"DÀ inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vÍcÍos redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corrÊsponsabilidade da GoNTRÁTANTE ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade Lei n! 14.133 de 1e de abril de 2021.

8. CÚUSULÀ OITÂVA - OBRtcAçóEs DÂ cotrTRÂTAD^

8. 1 . Durante a execução do contrato, a CONTRÂTADA deverá:

8.1.1. comunicar ao contratante, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimêntos iulgados necessários;

8,1.2. Atender prontamente às requisições de prestação de serviço, semptê quê solicitada
pela CONTRÁTÁME;

8.1.3- Responsabilizer-se integralmente por todos os ônus referentes a prestação de serviço
ora contr'atado, tais como fretes, impostos, seguros, taxes, encarg(§ sociais e obrigaçõis
trabalhistas e civis, decorrentes do obieto do presente contrato;

8.1'4. Indicar preposto, informando e mantendo atualizados seu telefone fixo, celular e e-mail\
de contato;

8'1.5. Proüdenciar, atÍavés de seu preposto, a imediata correção das deficiências, falhas ou
irregularidades apontadas pelâ C0|,ITRÂTÂNTE na execução do contrato, prestando os
devÍdos esclarecimentos ao setor de Íiscalização da CONTR{TÂNTE;

8.1.6. Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, nos prazos estabelecidos, o produto
em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua aplieÉo;
8?!.7. âdotar todos os critérios de segurança, tanto pa* seus empregados, quanto para a
execufo dos serviços em si;

8.1.8. Fica a contratada na obrigaçào de manter, durânte toda a execuÉo do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condiçôes de habilitaÉo e
qualificação exigidas na liciraÉo

9. CúUsuÁ xoNÂ - oBRIGÁÇÔES DA coNTRâTÁilTE

9.í. Âcompanhar e Íiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimênto das
obrigações da CoNTRATADA, sob os aspectos quântitativo e qualiÍicalívq anotandà em .e6stro
próprio as âlhas detecadas e comunicando à C0I{TRATADA, quaisquer htos que, a ,", .riié.iq
exijam medidas coÍretivas por parte da mesma;

9.2- Atestar âs notas Íiscais/Íaturas, por seryidor competente;

9.3. Proporcionar odas as facilidades para que a CONTF.ATADA possa desempeúar seus serviços
dentro des normas do contrato;

9.4. Eêtuar o pagamento à empresa a ser conu?tada de acordo coÍn o preço, os prazos e írs
condições estipuladas na licitação, no contrato e proposta da empresa;

9'5. Relacionar'se com a coNTRATADA exclusivamente através de preposto por ela credenciada.I
/(

0c;l r r0
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10. cúusuut 
'úcrnA 

- sÂfiçÕEs ADIrttNIsrRÂTwÂs

,0.1. Comete intração âdministrativa nos termos da Lei ne 14,133 de 01 de abril de 2021, a

Contratâda que:

10,1.1. Inexecução lotal ou parcialmente quâlqu€r dâs obrigações assumidas em decorrôneia

dâ côntratâção;

10.1.2. Enselar o retardamento dâ execução do obieto

10.1.3. Fraudar na execução do contralo;

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. Cometêr frâudc ,iscal.

10.1.6. Não manfiçer â propostã.

10.2. A Contratadâ que cometer infrações contrâtuais ficaé suieÍtâ, sem prejuízo da

responsabiliàde civil e criminal. às seguintes sanções:

10.2.1. Ádvertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não ãcarretem preiulzos

sigrificâtivos pârâ a Contrâtante;

10.2.2. Multa Inorâtóriâ de 0,3?f (trâs décimos por cento) por dia de atraso iniustificadp
sobre o valor da parcela inadimplida, âté o limite de 30 {trinta) dias;

10.2.3, Multa compensatória de 10Yo (dez por centrJ sobre o valor tolal do contrato, no caso \
de inexêcuçâo tôtal do obieto;

10"2.3.1. Em caso de inexeeuçâo pãrcial, a multa compensâtória, no mesmo percentual do

sutritem acinra, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.2,4- Suspensão de licitar e impedimenlo de contratâr com o óryão, entidade ou unidade
administraüva pela gual a AdmÍnistração Pública opera e atuâ concretâmente, pela prazo de

até dois anos:

10,25. lmpedimenlo de licitar e contÍatâr côm ô municÍpio com c consequerre
descredenciamento no CRC (certificado de registro radastralJ, pelo prazo ds âté cinco ano§;

10.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com â Ádmi istação Públíca,
enquânto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até qüê seia prômovidâ a
reabilitação perante ã própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contntâda rcssardr a Contrat3nte pelos preiuízos cãusados.

10-3. Também §cam suieitas às penalidades da Lei nq 14-133, de 207l, z Contratada que:

10-3.1. Tenha soírido conden:çâo tleÍinitiva pôr pratifar, por meio dolcsos, fralrde Íiscal no
recslhim€nto de quaisquer tributos;

10,3.2. Tenha praticado atos ilicltús visandr, a arrlirrâr (x; ob,etisos da licitação;

10.3.3, Demonstre não possuir idoneidadê para comratar com a AdmidsFação sm vi*ude
de atm ilícitos pradcados.

10.3.4.Â aplieaçâo dÊ qualquer das penalidades prevrstas Íêâlizar-sê-á em processo
admi[istrativs que assegurará o contraditório e a ampla deíesa à Conrratãdã, obseffandô-se
o procedimento prcvisto na Lei ns 14-333121.
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í0. cúusulâ DÉcrMA - sÁNçÕEs ÂDilrI{IsrRÀTrvAs.

í0.1. Comete lnfração administrativa nos termos da Lei nc 14.133 de 01 de abril de Z0Z!, a
Contreteda que:

10.1.1. lnexecução totâl ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contrataÉo;

10.1.2. Enseiar o retardamento da execução do obieto

10.1.3. Fraudar na execução do contrato;

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. Cometer fuaude fiscal.

10,1.6. Não mantivera proposta.

10.2. A Contratada que cometer infrações contrilu"lais ficará suieita. sem prtjuízo da
responsabilidade civll e criminal, às segulntes sançõ€s:

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejulzos
slgnificaüvos para a Contratante;

10.2.2. Multa moÍ"tória de 0,3% (três décimm por cento) por dÍa de atraso iniustifica(p
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (rrinta) dias;

10.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso \
de inexecução total do obleto;

10,2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatóriâ, no mesmo perrentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obriga$o inadimplida;

10.2.4. Suspensão de Iicitar e impedimento de contratar com o órgão, enüdade ou unidade
administraüva pela qual a Administração priblica opera e atua concretamente, pelo prazo de
até doÍs anos;

10.2.5. lmpedimento de licitar e contrãtar com o município com o consequenle
descredenciamento no CRC (certiÍicado de registro cadastral), pelo prezo de até cinco anos;

10'2.6- Declaração de inidoneidade para licitar ou contnitar clm a Administreção Riblica,
enquanto perdurarem os motivos determinântês de puniçâo ou âté que seia promovida a
reabilitaÉo pemnte a própria autoridade que aplicou a penalidadg que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos preluÍzos causados.

10.3. Também ficam suieitas às penalidades da Lei nc 14.L3,3, deZOZ1., z Contratada que:

10.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhlmento de quaisquer tributos;

10.3.2. Tenha praticado atos ilÍcitos visando a frustrar os obietivos da licitaÉo;
10.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a AdministraÉo em virtude
de atos ilÍcitos praticadm.

10.3.4. A aplicaçâo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contreditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se
o procedimento previsto na Lei na L4.333/Zl.

C
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10.3.5. A autoridadê clmpetente, na aplicaÉo das sançôes, levaÉ em consideração a

graüdade da cuduta do infrâtor, o caráter educetivo da pena, bem como o dano causado â

Ãdmtntstação, obsenrado o princÍpio da proporcionalidade'

íí. CúU§ULâ DÉCIMÂ PRIilETRA- RE§CTSÃO

11.í. 0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipótcses previ§tas na L€i ne U'133,

de 2021, sem preiuÍzo da aplicação das sançôes previstas no Termo de Referência'

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmentê motivados, assegurando'se à COMRÂTADA

o dlreito à prévia e ampla defesa.

í 1.3, A CONTRÂTADA reconhece o§ direitos da CONTRATANTE em caso de resclsão administratira

Lêi ne 14.133, de 2021.

11.4, O termo de rescisão, sempre que possível, seú precedido:

11,4.1. Balanço dos e1rcnb6 contratuais iá cumpridos ou parcialmentc cumpridos;

11.4.2. Relafo dos pagamentos iá eferuados e ainda devidos;

11.4.3. lndenizações e multas.

í2. cúusuÂ DÉctuA SEGUIDA- vEDAçoEs

12.1. É rredado à CONTRATADA: I
12.1.1. Caucionar ou uullzar e§te Termo de Contrato para qualquer operafo hnanceira;

12.1.2. lnterromper a execuÉo dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte dâ\
COI'ÍTRÂTANTE, salvo nbc casos previstos em lei.

t3. CúUSULÀ DÉCIMÂ TERCETBA - ATTBRÂçÔE§

Í 3. í . Eventuais alterações contraurais reger-se'ão pela discipline da I'ei 1 1'L33 /2021'
.13.2. A CONTRÂTADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições conEetuais, os actÉscimos ou

supnessôe§ que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do Yalor inicial

âtualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre es contratantes poderão êxceder o limitê

de 25% (vlnte e citrco por cento) do valor inicial atualizedo do contrato.

1a. cúusulÁ DÉclilÂ (luÂRr - Dos cAsos ou§sos

14.'1. Os casos omissos serão dêcldldos pela CONTRÂTANTE, segundo as disposiçõês contídas na Lêi

nc 1,1.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e sub§diariamente, segundo as dispoições contidas

na Lei nc 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norÍnas e princÍpios Serais dos

contratos.

16. cúusrur DÉctMA QUnrrA - PUBLTGAçÁo

.t 5.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instnlmento, por extrato, por seus

melos oficlais, no pmzo previsto nã Lei ne 14.133, de 2021.

íS, GÚUSUIÁ DÉCIMA SEXTÂ- FORO

í6.'1. O Foro para solucionar os lidgios que decorrerem da execução deste Terao de Contrato §erá o

da cidade de Taguatinga - TO.

Pia.rrÍ!r^ §Í
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Âurora do Tocantins - TO, 17 de iulho de 2026.
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16.2' Para firmeza e varidade do pactuado, o presente Termo de contrato foi levredo em duas (duas)
vlas de iSual teor, que depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos conts?tantes.

ç.úil*úit

FÂVORIN INFORMATICA LTDÂ
CNPI : 07.39 7.7 29l0001 -85
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